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 GABINETE DO PREFEITO
JOÃO DORIA

 LEIS
 LEI Nº 16.867, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 52/17, dos Vereadores Ota – PSB e 

Janaina Lima – NOVO)

Institui como Política Pública o Programa 
GEPAD – Programa de prevenção ao uso 
indevido de drogas nas escolas no Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído no Município de São Paulo o Progra-
ma GEPAD – Programa de prevenção ao uso indevido de drogas 
nas escolas, vinculado à Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana e à Secretaria Municipal de Educação, com a finalidade de 
promover, nas escolas e na sociedade em geral, ações voltadas 
à prevenção ao uso indevido de drogas, à promoção da cidada-
nia e à disseminação da cultura da paz.

Parágrafo único. O programa de que trata o “caput” deste 
artigo será executado pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, em parceria com a Guarda Civil Metro-
politana e em consonância aos ditames da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, da Secretaria Municipal de Educação e 
experiências e tratados internacionais na área.

Art. 2º Constituem atividades do Programa GEPAD – Pro-
grama de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas:

I - promoção de capacitação para professores e demais 
educadores como multiplicadores de prevenção primária ao uso 
indevido de drogas;

II - promoção de palestras de sensibilização para pais e 
demais responsáveis pelos alunos a respeito da prevenção ao 
uso indevido de drogas;

III - promoção de palestras para crianças, adolescentes 
e jovens com o propósito de esclarecer as consequências da 
utilização das drogas lícitas e ilícitas;

IV - realização de parcerias para garantir a sustentabilida-
de, ampliação e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas;

V - capacitação de profissionais de instituições públicas e 
privadas e outros cidadãos como multiplicadores de prevenção 
primária ao uso indevido de drogas;

VI - a participação dos seus integrantes em cursos e outras 
atividades que possam contribuir para melhorar e manter sem-
pre atualizado o conhecimento desses profissionais;

VII - realização de atividades artísticas, culturais e desporti-
vas no âmbito escolar para prevenção de drogas e promoção de 
cultura de paz e garantia de direitos.

Art. 3º São objetivos do Programa GEPAD – Programa de 
prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas:

I - desenvolver um sistema de prevenção à violência e a 
promoção do esclarecimento sobre o uso indevido de drogas e 
sua disseminação entre crianças, adolescentes e jovens;

II - ampliar a integração entre a Guarda Civil Metropolitana 
e a comunidade em geral;

III - desenvolver habilidades nos operadores de segurança 
e profissionais de educação de prevenir a utilização de drogas 
lícitas e ilícitas.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 15 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.868, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 192/17, do Vereador Caio Miranda 

Carneiro – PSB)

Altera dispositivos da Lei nº 16.212, de 
10 de junho de 2015, que dispõe sobre 
a gestão participativa das praças do Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O inciso V do “caput”, bem como o § 2º do art. 12 
da Lei nº 16.212, de 10 de junho de 2015, acrescido do § 3º, 
passam a ter a seguinte redação:

“Art. 12. ...............................................
...................................................................
V - plantio de árvores, inclusive frutíferas, arbustos e 
vegetação herbácea;
...................................................................
§ 1º ..............................................................
§ 2º A conservação de praças poderá ser delegada, 
ainda que parcialmente, a terceiros, mediante termos 
de cooperação, nos termos da legislação vigente.
§ 3º As informações de contato dos responsáveis pela 
manutenção e conservação das praças deverão constar 
de placa informativa, a ser fixada em local visível, na 
própria praça.”

Art. 2º Os incisos III, V, VI, VII e XII do art. 15 da Lei nº 
16.212, de 10 de junho de 2015, acrescido dos incisos XIII, XIV, 
XV e XVI, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 15. ...............................................
...................................................................
III - equipamentos para exercícios físicos e práticas 
desportivas não formais;
...................................................................
V - áreas de estar com mesas para jogos e piqueniques 
e pontos para armação de redes de descanso;
VI - ponto para ligação de água e luz, bem como para 
sinal de internet sem fio;
VII - estacionamento para bicicletas e armários tipo 
guarda-volumes;
...................................................................
XII - guaritas e demais equipamentos de segurança;
XIII - espaço da melhor idade, com atividades e equipa-
mentos específicos para idosos;
XIV - área para uso de comércio e serviços, mediante o 
respectivo termo de permissão;
XV - equipamentos de apoio às atividades de zeladoria;
XVI - espaço fechado destinado para cães, também 
conhecido como parcão.”

Art. 3º O art. 16 da Lei nº 16.212, de 10 de junho de 2015, 
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 16. As praças, quando couber, poderão ter cis-
ternas e banheiros, inclusive com sistemas de captação 
de águas pluviais e biodigestores, ou secos, dentro dos 
princípios da permacultura urbana, a critério da respec-
tiva Prefeitura Regional, ouvido o comitê de usuários, 
quando existir.”

Art. 4º O art. 23 da Lei nº 16.212, de 10 de junho de 2015, 
fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 23. ...............................................
Parágrafo único. Fica o Executivo autorizado a receber do 
permissionário contrapartida em bens e serviços, devida-
mente quantificados e avaliados, a serem destinados à 
mesma praça em que instalado o respectivo comércio ou 
serviço, objeto do termo de permissão de uso.”

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 15 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.869, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 289/14, do Vereador Eliseu Gabriel 

– PSB)

Dispõe sobre a instalação de bituqueiras 
nas testadas de imóveis no âmbito do Mu-
nicípio de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os restaurantes, bares, lanchonetes e afins, bem 
como os estabelecimentos de ensino superior deverão dispo-
nibilizar bituqueiras na testada de seus imóveis em número 
suficiente para o atendimento dos fumantes que utilizam o 
estabelecimento.

§ 1º As bituqueiras deverão ser removíveis, não obstruir 
a faixa livre da calçada destinada à circulação de pedestres 
e ficar disponíveis apenas no período de funcionamento do 
estabelecimento.

§ 2º As bituqueiras não poderão ter publicidade.
Art. 2º Os estabelecimentos de que trata o art. 1º deverão 

manter limpo o passeio público, observando as disposições da 
Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, em especial seus 
arts. 154, 155, 158 e 162, bem como da Lei nº 15.442, de 9 de 
setembro de 2011.

Art. 3º O não cumprimento das disposições desta lei e de 
seu decreto regulamentar ensejará a aplicação aos infratores 
das penalidades previstas nas Leis nº 13.478, de 2002, nº 
14.223, de 26 de setembro de 2006, e nº 15.442, de 2011.

Art. 4º O Executivo regulamentará as disposições desta lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 

fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.
JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 15 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.870, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018

(Projeto de Lei nº 404/16, do Vereador Aurélio Nomura 
– PSDB)

Dispõe sobre as normas de segurança e 
de manutenção em brinquedos de par-
ques infantis localizados em áreas de uso 
coletivo, públicas ou privadas, e dá outras 
providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os parques infantis localizados em áreas de uso co-
letivo devem ser construídos e mantidos em conformidade com 
as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 2º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 3º (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 4º O estabelecimento que descumprir a presente lei 

será multado em R$ 1.000,00 (mil reais) e, em caso de reinci-
dência, a multa terá o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
cada reincidência.

Parágrafo único. A multa de que trata o “caput” deste 
artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exer-
cício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5º Os estabelecimentos públicos que contenham par-
ques infantis deverão ser adequados aos termos desta lei gra-
dualmente, com observância do disposto na Lei Complementar 
Federal nº 101/00.

Parágrafo único. Os parques infantis localizados em áreas 
públicas têm como responsável pela vistoria o órgão competen-
te da administração pública.

Art. 6º A execução da presente lei correrá por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 
até 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 15 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.871, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 785/17, do Vereador Camilo Cristófaro 

– PSB)

Altera dispositivos da Lei nº 13.478, de 30 
de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, 
de 26 de julho de 2010, para estabelecer 
mecanismos de denúncia sobre o descarte 
irregular de resíduos e respectivas sanções 
no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 126 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 
2002, passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte 
redação:

“Art. 126. ..............................................
...................................................................
IV - não ter sido autuado por transporte ou descarte ir-
regular de resíduos sólidos de qualquer natureza.” (NR)

Art. 2º Ficam criados os §§ 2º, 3º e 4º no art. 130 da Lei 
nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, renumerando-se seu 
parágrafo único como § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 130. ..............................................
§ 1º ..............................................................
§ 2º O transporte de resíduos sólidos deverá ser reali-
zado por veículo apropriado, devidamente identificado 
com a capacidade máxima e sua finalidade.
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)

Art. 3º (VETADO)
“Art. 135. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Art. 4º Fica criado o parágrafo único do art. 153 da Lei nº 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a seguinte redação:

“Art. 153. ..............................................
Parágrafo único. Aplica-se ao munícipe-usuário o dis-
posto nos §§ 1º e 2º do art. 130 desta lei.” (NR)

Art. 5º O art. 1º da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º O valor da multa aplicável à infração prevista 
no art. 161 e seu parágrafo único da Lei nº 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organi-
zação do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, constante de seu Anexo VI, passa a ser de 
R$ 15.520,00 (quinze mil, quinhentos e vinte reais), 
dobrado em caso de reincidência.” (NR)

Art. 6º É assegurado ao munícipe o direito de apresentar 
denúncias sobre o descarte irregular de resíduos no âmbito do 
Município de São Paulo, conforme regulamentação.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação, bem 
como estabelecerá mecanismo para direcionamento e apuração 
das denúncias apresentadas pelos munícipes.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 15 de fevereiro de 2018.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 58.088, DE 15 DE FEVEREIRO DE 

2018

Regulamenta a Lei nº 16.786, de 4 de ja-
neiro de 2018, que dispõe sobre a outorga 
e a gestão de concessão para confecção, 
instalação e manutenção de elementos do 
mobiliário urbano que especifica, a título 
oneroso e com exploração publicitária, no 
que se refere às normas técnicas de insta-
lação de sanitários públicos fixo e móvel, 
no Município de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 16.786, de 4 de 

janeiro de 2018, no que se refere às normas técnicas de insta-
lação dos mobiliários urbanos referidos nos incisos III, IV e V do 
“caput” do artigo 22 da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 
2006, sanitários públicos fixo e móvel, com exploração publici-
tária, no Município de São Paulo.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2º Para fins deste decreto, considera-se:
I - mobiliário urbano: o conjunto de elementos instalados 

em logradouros ou espaços de uso público, colocados à dis-
posição da coletividade, sem agredir a paisagem urbana, com 
as seguintes funções urbanísticas: circulação e transportes, 
ornamentação da paisagem e ambientação urbana, descanso e 
lazer, serviços de utilidade pública, comunicação e publicidade, 
atividade comercial e acessórios à infraestrutura;

II - sanitários públicos fixos: instalações higiênicas acessí-
veis destinadas ao uso comum, nas quais os usuários poderão 
realizar seus asseios pessoais ou necessidades fisiológicas, sen-
do implantados em praças, espaços públicos e/ou nos terminais 
de transporte de uso coletivo;

III - sanitários públicos móveis: instalações higiênicas des-
tinadas ao uso comum, nas quais os usuários poderão realizar 
seus asseios pessoais ou necessidades fisiológicas, utilizados 
em feiras livres e eventos, sendo, no mínimo, 25% (vinte e cinco 
por cento) acessíveis;

IV - painel publicitário: elemento do mobiliário urbano, com 
dimensões fixadas neste decreto, destinado à exploração publi-
citária, por meio de imagens impressas ou eletrônicas.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 3º A instalação de todos os elementos de mobiliário 

urbano objeto da concessão autorizada pela Lei nº 16.786, de 
2018, deve considerar a compatibilidade com o entorno urbano, 
bem como a funcionalidade, segurança, proteção, conforto, 
ergonomia, usabilidade, acessibilidade, visualização, interação 
com o usuário, limpeza e facilidade de manutenção, respeitando 
as normas técnicas pertinentes.

Art. 4º Os elementos de mobiliário urbano objeto deste 
decreto não poderão criar obstáculos à livre circulação de 
pessoas e deverão:

I - receber tratamento anticorrosivo e antivandálico;
II - conter sistema de ventilação e eliminação de odores;
III - observar as especificações técnicas e legislação vigente 

sobre a matéria.
Art. 5º Todas as obras e serviços a serem realizados nos 

logradouros públicos onde serão implantados os elementos 
de mobiliário urbano, sejam de construção, implantação, ma-
nutenção ou reforma, bem como eventuais danos ou prejuízos 
causados ao Poder Público ou a terceiros, serão de responsabi-
lidade exclusiva da concessionária, o que deverá ser objeto de 
previsão expressa no respectivo edital de licitação.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da prestação dos 
serviços, tais como instalação do mobiliário, consumo de água, 
enterramento de redes, consumo de energia elétrica e rede de 
comunicação, entre outras, serão de responsabilidade total e 
exclusiva da concessionária.

Art. 6º A adequada instalação dos sanitários deverá com-
preender as obras necessárias à reforma ou construção de 
passeios, calçadas, canteiros e praças, redes de abastecimento 
de energia elétrica e remanejamento de interferências, em con-
formidade com a legislação municipal pertinente, inclusive no 
tocante às regras relacionadas à acessibilidade e à mobilidade.

Parágrafo único. A recuperação dos pavimentos de calçadas 
e logradouros públicos atingidos por serviços relacionados à 
instalação do mobiliário de que trata este decreto deverá aten-
der à legislação vigente aplicável.

Art. 7º A concessionária poderá propor modificações nos 
equipamentos, em razão de avanços tecnológicos surgidos no 
decorrer da execução do contrato ou em função de demanda 
por novos serviços, devendo submeter quaisquer alterações à 
prévia autorização da São Paulo Obras – SP-Obras e da São 
Paulo Urbanismo – SP-Urbanismo.

Art. 8º A prestação de serviços decorrente da instalação 
dos sanitários públicos fixos e da disponibilização dos sanitários 
públicos móveis deverá ser adequada ao pleno atendimento 
aos usuários, de forma a satisfazer as condições de regularida-
de, continuidade, eficiência, segurança, generalidade, cortesia 
na sua prestação e atualidade, compreendida esta como moder-
nidade das técnicas, do equipamento e sua instalação.

Art. 9º A veiculação de publicidade nos elementos de 
mobiliário urbano de que trata este decreto deverá ser objeto 
de autocontrole ético, bem como atender rigorosamente a 
legislação aplicável, sendo proibido qualquer tipo de mensagem 
que atente contra a segurança pública, a moral, a saúde e os 
bons costumes.

Parágrafo único. As dimensões máximas do painel pu-
blicitário serão de 2,0m (dois metros) de altura por 1,50m 
(um metro e meio) de largura, e a área máxima de exposição 
publicitária será de 2,0m² (dois metros quadrados) por face do 
equipamento.


